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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ACRE – CREA-AC

EDITAL DE LICITAÇÃO – CARTA CONVITE Nº 02/2011

EDITAL DA LICITAÇÃO MODALIDADE CARTA - CONVITE Nº. 02/2011, DO TIPO "MENOR PREÇO" QUE TEM POR OBJETO CONTRATAÇÃO DE Serviço de auditoria independente para o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Acre – Crea/AC.
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Acre – Crea/Ac, de acordo com Portaria Nº. 094/CREA/AC, de 20 de maio de 2011, torna público, para conhecimento de interessados, que será realizada licitação, na modalidade Convite, na data, horário e local, indicados neste Edital, em conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

As empresas interessadas em participar do certame deverão apresentar os envelopes contendo a Documentação de Habilitação e a Proposta de Preço à Comissão Permanente de Licitação do Crea-Ac, na sede deste Conselho, até às 09h30min do dia 25 de novembro de 2011.
Este edital ficará disponível entre os dias: 16 de novembro de 2011 até as 09h30min do dia 25 de novembro de 2011 no site do Crea/Ac  www.creaac.org.br.
01. OBJETO DA LICITAÇÃO

Constitui objeto deste Edital a Contratação de empresa especializada em serviços de Auditoria Independente para análise financeira e contábil do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Acre – Crea/Ac, para análise do exercício compreendido entre o período do primeiro dia do mês de Agosto do ano de 2011 até o encerrado em 31 de dezembro de 2011, sendo: 

1.1. Revisão das informações e emissão de parecer sobre as demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras, elaboradas nos moldes da Lei 4.320/64; 

1.2. Revisão dos processos financeiros desde as compras e licitações ao efetivo pagamento, sua posição financeira, as receitas e despesas (superávit / déficit) decorrentes das operações, das mutações do seu patrimônio social, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil; 

1.3. Avaliação dos procedimentos e do controle interno, com o objetivo de determinar o grau de adequação e confiabilidade sobre os mesmos, bem como o atendimento de normas e políticas do CREA/AC e dos órgãos reguladores, avaliando, sobretudo, a segurança e eficiência das rotinas administrativas, analisando a situação dos controles existentes, sua racionalização e suficiência nas operações do CREA/AC, com a profundidade necessária para a formação de opinião sobre as demonstrações referidas; 

1.4. Parecer dos Auditores Independentes, para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2011, com a opinião sobre demonstrações e processos analisados; 

1.5. Relatório de recomendações, contendo comentários sobre deficiência de controles internos e sobre assuntos de natureza contábil, fiscal, orçamentário, financeira e operacional, observados nos exames de avaliação dos controles existentes no CREA/AC. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1 - Podem participar da presente licitação todos os interessados que preencham as condições exigidas no presente Edital;

2.2 - Encontram-se impedidos de participar do presente certame os interessados que estejam sob regime falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no País, consórcios, cooperativas e aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar com a administração pública.

2.3 – Fica, também, expressamente vedada a participação de:

a) conselheiros, presidente, empregados do Crea/Ac e qualquer pessoa física ou jurídica, que com eles mantenham vínculo empregatício ou de sociedade;

b) cônjuges e parentes, até terceiro grau, de conselheiros, do presidente e empregados do Crea/Ac;

c) pessoa jurídica integrada por cônjuges e/ou parentes, até o terceiro grau, de conselheiros, do presidente e empregados do Crea/Ac.

3. FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E ENTREGA DOS ENVELOPES

3.1. Dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇO” e “DOCUMENTAÇÃO”.

3.1.2. Os envelopes “Proposta de Preço” e “Documentação” deverão ser entregues na sala da CPL, com sede à Rua Isaura Parente n.º 3.085, Estação Experimental, na cidade de Rio Branco, Estado do Acre, deverão ser lacrados e entregues à Comissão referenciada neste Edital, impreterivelmente até as 09h30min do dia 25 de novembro de 2011 e abertos em ato público, na presença da Comissão Permanente de Licitação e dos representantes das empresas licitantes presentes às 10 horas do mesmo dia. 

3.1.3. As empresas interessadas em participarem da licitação, deverão apresentar até o dia, horário e local indicados no item 3.1.2 deste Edital, a correspondente documentação e propostas de preços em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e timbrados ou, quando não, com o carimbo do CNPJ/MF das empresas proponentes, contendo, obrigatoriamente, em suas partes frontais externas, os seguintes dizeres:

À

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO CRE/AC

ASSUNTO: SERVIÇO DE AUDITORIA INDEPENDENTE PARA O CREA-AC

CARTA- CONVITE Nº 02/2011
ENVELOPE Nº 1 "DOCUMENTAÇÃO", quando for documentação e

ENVELOPE Nº 2 "PROPOSTA DE PREÇO", quando for proposta
4. DA HABILITAÇÃO

4.1. As empresas deverão apresentar no envelope nº 1 "Documentação", no original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial ou xérox que deverá estar devidamente autenticado por funcionário deste Conselho, mediante apresentação do original, os documentos a seguir relacionados:

4.1.2. Ato Constitutivo – estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

4.1.3. Inscrição do Ato Constitutivo, nos casos de sociedade civis, acompanhadas de documento de posse da diretoria em exercício;

4.1.4. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF no prazo de validade;

4.1.5. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no prazo de validade;

4.1.6. - Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal (inclusive Certidão Negativa de Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal; 

4.1.7. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando Situação Regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

4.1.8. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão-de-obra que constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional (Anexo I);

4.1.9. Apresentação de Certidão Negativa – Justiça Federal e Estadual – face a Dívidas Ativas existentes;

4.1.10. Certidão de Registro e Quitação da empresa junto ao Conselho Regional de Contabilidade - CRC e Certidão de Registro de no mínimo, 2 (dois) profissionais em seu quadro técnico, devidamente habilitados para realização dos serviços do presente certame.

4.1.11 Currículo do responsável pelos serviços prestados, destacando qualificações e experiências relevantes para o serviço em questão, com cópias dos documentos comprobatórios;

4.1.11.1 Apresentar 2 (dois) atestados de capacidade técnica, sendo que um deles, necessariamente, precisa ser fornecido por pessoa jurídica de direito público, no qual comprove e demonstre que a proponente prestou serviços de natureza compatível com o objeto desta licitação e atendeu satisfatoriamente;

4.1.11.2 As cópias dos documentos deverão estar legíveis e serem entregues à Comissão Permanente de Licitação dentro do envelope “Documentação de Habilitação”; 

4.1.11.3. No ato de contratação, a empresa vencedora deverá apresentar fotocópia autenticada de todos os documentos ou os originais para autenticação pela Comissão de Licitação. 

4.1.11.4. A falta de qualquer dos documentos exigidos no presente edital, acarretará a automática inabilitação da licitante. 
4.1.13. No envelope nº 2 "Proposta de Preços" deverá conter a proposta devidamente digitalizada, datada e assinada pelo representante legal da empresa proponente, isenta de emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, no impresso Anexo 1 - Proposta de Preços fornecido pelo Crea/Ac, parte integrante deste Edital em papel timbrado da empresa.

4.1.13.1. O valor global da proposta deverá estar grafado em moeda corrente nacional, em numeral e por extenso.

4.1.13.2. O valore é fixo e irreajustável, decorrentes da proposta financeira da proponente e incluem, além dos honorários, despesas com deslocamento, material, salários, encargos sociais e trabalhistas, taxas, impostos, indenizações e transportes diversos e outras despesas de qualquer natureza que se fizerem necessárias ao perfeito cumprimento do objeto especificado no edital, não gerando também qualquer vínculo empregatício com os sócios, empregados e/ou prepostos da Contratada.

4.1.13.3. A apresentação da proposta implica declaração de que a proponente está em condições de atender o objeto da presente licitação e que se submete, incondicional e integralmente, às condições estabelecidas para a mesma, bem como às normas aplicáveis, em especial a Lei nº 8.666/93. A proponente entregará a proposta em envelope devidamente identificado, fechado e lacrado;
5. PRAZO E CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. Após recebimento do ofício de convocação deste Conselho - Crea/Ac, a empresa vencedora terá o prazo para executar os serviços e apresentar o parecer final até o dia: 13 (treze) de janeiro de 2012. 
5.2 – O local para realização da prestação de serviço é variável e será designado pelo Crea/AC no ato da convocação.
6 . DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. A empresa vencedora ficará responsável pela execução dos serviços abaixo listados: 

· Serviço de Auditoria Independente 
6.2. A empresa contratada deve fornecer, ao final dos trabalhos:
6.1. Relatório circunstanciado e conclusivo das análises realizadas e a situação encontrada.

6.2. Comentários sobre as demonstrações contábeis e financeiras que compreendem:  

6.2.1. Balancete de Receita e Despesa;

6.2.2. Balanço Financeiro;

6.23. Demonstração do resultado do exercício.

6.3. Certificado de Auditoria. 
6.4. O Plano de Contas é próprio para os Conselhos de Fiscalização Profissional baseado na Lei nº 4.320/64.

6.5. Os Creas são mantidos com recursos próprios, provenientes de anuidades, taxas e multas.

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

7.1. O julgamento das propostas será pelo menor valor global, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, na Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

7.2. O julgamento será na mesma sessão de abertura de envelopes de documentação, na data supra designada pela Comissão Permanente de Licitação. A Critério da Comissão, poderá se marcar nova data para abertura dos envelopes da proposta, cientificando os interessados na ocasião.

7.3. Serão desclassificadas as propostas que:

7.3.1. Não atenderem às exigências do Edital ou impuserem condições;

7.3.2. Forem omissas, vagas ou apresentarem irregularidades ou defeitos que possam dificultar o julgamento;

7.3.3. Contiverem valor excessivo ou manifestamente inexeqüível.

7.3.4. Contiverem ofertas ou vantagens não previstas no Edital ou valores e vantagens baseados em ofertas das demais proponentes.

7.4. Concluído o julgamento das propostas, a Comissão Especial de Licitação verificará a ocorrência de empate entre as propostas apresentadas pelas Licitantes, observado o disposto no art. 44 da Lei Complementar n.º 123/2006;
7.4.1. Ocorrerá empate naquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores da proposta mais bem classificada apresentada por empresa não qualificada como Micro ou de Pequeno Porte.

7.5. Será homologada como vencedora a proponente que tiver o menor valor global da proposta, em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 Entregar os serviços conforme declarado na proposta vencedora com presteza e pontualidade, qualidade, ética profissional, em conformidade com os termos e prazos estabelecidos neste Edital e no Contrato.

8.2.  Fornecer as devidas Notas Fiscais ou equivalente, nos termos da lei.
8.3.  Arcar com eventuais prejuízos causados ao licitante e ou a terceiros, provocados por negligência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na prestação dos serviços.

8.4. Manter todas as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação técnica, que ensejaram a sua contratação, durante toda a vigência do Contrato, sob pena de retenção dos valores, até sua regularização, sem ônus para o Contratante, bem como a aplicação das demais penalidades.

8.5. Entregar a documentação solicitada quanto à regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação técnica, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de retenção de pagamentos.

8.6. Manter o sigilo profissional de toda documentação, papéis de auditoria e informações que terão conhecimento para realização dos serviços.

8.7. Solicitar toda a documentação e informações para a correta realização dos serviços.

8.8. Ao término dos serviços, entregar o relatório, devidamente assinado e lacrado ao Presidente do CREA-AC. 

8.9. É vedado o fornecimento de qualquer relatório, documento e/ou informação a terceiros.

8.10. Prestar os serviços com profissionais qualificados.

9.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Informar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços; 

9.3. Proporcionar à contratada todas as informações pertinentes ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do contrato a ser firmado; 

10.  DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
10.1. O Ordenador de Despesas do CREA-AC indicará um Fiscal para o Contrato, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 

10.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, os serviços objeto deste Contrato estão sujeitos a mais ampla, irrestrita e rigorosa Fiscalização pela CONTRATANTE, obrigando-se a CONTRATADA, a prestar todos os esclarecimentos necessários que lhe forem solicitados. 

10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço prestado, se em desacordo com o Contrato. 

10.4. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sob pena de multa. 

10.5. A existência da Fiscalização por parte da CONTRATANTE de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA na prestação dos serviços assumidos e a serem executados, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, não importando co-responsabilidade ao poder Público, CREA-AC ou de seus agentes, na eventual ocorrência. 
11. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

Em caso de inadimplemento, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:

11.1. Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja concorrido, na quantidade máxima de 2 (duas), após poderá ocorrer multa ou suspensão do contrato; 

11.2. Multa no valor de 5% (cinco por cento) do valor dos serviços, na hipótese da não manifestação no prazo de 48h quando recebido a convocação do CREA-AC para apresentar o serviço correspondente;
11.3. No caso de multa por excesso de advertências escritas ou inexecução parcial do contrato, esta será fixada entre 5% (cinco) e 15 % (quinze) do valor dos serviços.

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1. O CREA-AC pagará à contratada o preço dos serviços efetivamente utilizados, nos termos da Proposta e Planilha de Formação do Preço, observadas as demais disposições do Edital; 

12.1.2. O pagamento será feito em até 10 (dez) dias úteis após a finalização dos serviços prestados, bem como apresentação do Relatório Final da Auditoria Independente, em concordância com as normas estipuladas pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA.
12.1.3. Após o devido processamento, o pagamento se dará através de cheque, depósito ou transferência do CREA/AC para conta da empresa contratada.

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

13.1. O objeto desta licitação correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

Elemento de despesa: 31.32.99 – (outros serviços).
14. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

14.1. No local, dia e horário indicados no preâmbulo deste Edital, serão recebidos os envelopes de nº 1 "Documentação" e de nº 2 "Proposta de Preços".
14.2. Após encerrado o prazo para entrega dos envelopes indicado no item anterior, nenhum outro documento será recebido, nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou modificações à documentação e propostas já entregues, salvo quando requisitados pela Comissão Permanente de Licitação justificadamente, com finalidade meramente elucidativa.

14.3. Abertos os envelopes nº 1, os documentos neles contidos serão examinados e rubricados pelos representantes das empresas licitantes presentes e pela Comissão Permanente de Licitação.

14.4. Serão consideradas inabilitadas automaticamente as empresas participantes que não apresentarem a documentação solicitada ou apresentarem com vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento, ou não atendam satisfatoriamente as condições deste Edital.

14.5. Promulgado o resultado final da fase de habilitação da licitação, a Comissão Permanente de Licitação procederá a abertura dos envelopes de nº 2, em sessão pública previamente designada, que poderá constituir-se na mesma prevista no item 14.1, se todas as empresas habilitadas ou não, desistirem da faculdade de interposição de recursos, de modo expresso, mediante o registro da circunstância em Ata.

14.6. Os envelopes contendo as propostas de preços das empresas participantes inabilitadas serão devolvidos, ainda lacrados, diretamente, após definitivamente encerrada a fase de habilitação preliminar da licitação.

14.7. Abertos os envelopes de nº 2, contendo as propostas, estas serão examinadas e rubricadas pelos representantes das empresas licitantes presentes e pela Comissão Permanente de Licitação. Serão desclassificadas as propostas de preços que apresentarem irregularidades, vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento, não atendam às especificações deste Edital ou contenham preços excessivos ou inexequíveis.

14.8. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de realizar, a qualquer momento, diligências no sentido de verificar a consistência dos dados ofertados pelas empresas licitantes, nela compreendendo a veracidade de informações e circunstâncias pertinentes. 
14.9. Do julgamento da habilitação, julgamento e classificação das propostas de preços e dos atos públicos previstos neste procedimento lavrar-se-ão atas circunstanciadas, que serão assinadas pela Comissão de Licitação e, quando for o caso, pelos representantes das empresas licitantes presentes.

14.10. O presente processo licitatório poderá ser revogado nos termos do artigo 49 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Concluído os trabalhos de julgamento e classificação das propostas de preços apresentadas e obedecidos os prazos legais de recursos, ocorrerá a deliberação da Comissão Permanente de Licitação quanto à Adjudicação, em seguida a Homologação do Presidente do Crea/Ac, ato pelo qual a primeira empresa classificada será definida como a futura contratante.

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1. Observado o disposto no art. 109 da Lei 8.666/93, o licitante poderá apresentar recurso à autoridade competente do Crea/Ac, por intermédio da CPL, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos enumerados no citado dispositivo legal.

16.2. Interposto o recurso, uma cópia deste será encaminhada pela CPL a todos os licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação dos licitantes, conforme parágrafo 3º art. 109 da Lei 8.666/93. 

16.3. Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da firma que pretender reconsideração total ou parcial das decisões deste Convite deverão ser apresentados por escrito, exclusivamente, anexando-os ao recurso próprio.

16.4. Os recursos deverão observar os seguintes requisitos:

a) datilografados ou impressos e devidamente fundamentados;

b) assinados por representante legal do licitante;

c) protocolizados na recepção deste Conselho. 

16.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Assegura-se à autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório, o direito de, a qualquer tempo, antes da contratação, revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que assista a qualquer das empresas licitantes direito a indenização de qualquer espécie.

17.2. A simples apresentação dos envelopes nº 1 "Documentação" e nº 2 "Proposta de Preços" para a licitação, significa que as empresas licitantes estão de pleno acordo com todas as exigências e especificações constantes deste Edital, bem como as da legislação em vigor. 
17.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer apontando as falhas ou irregularidades que viciariam o mesmo, até o segundo dia útil que anteceder a data marcada para a abertura dos envelopes (§ 2º do art. 41 da Lei 8666/93). 

17.4. Esta licitação por Carta Convite poderá ser revogada caso não compareçam o número mínimo de 3 (três) licitantes em condições de contratar. Tendo por base o Art. 22, 7º, Lei 8.666/93 (tendo em vista limitações de mercado ou manifesto desinteresse dos convidados) e a critério da Comissão Permanente de Licitação, a revogação do certame poderá se ocorrer, sendo solicitada a inexigibilidade, Art. 25, II, mediante o Parecer Jurídico expedido pela Procuradoria deste Conselho.
17.5. As circunstancias anteriormente mencionadas deverão ser devidamente justificadas no processo. 

17.6. Fica assegurado ao CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ACRE – CREA/AC, sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação, o direito de: 

17.6.1. Adiar a data de abertura dos envelopes a presente licitação, dando conhecimento aos interessados através de fax, e-mail ou telegrama, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada. 

17.6.2. Revogar o processo licitatório por razões de interesse público decorrente de fato superveniente e pertinente, sem que caiba aos licitantes o direito de reclamação ou indenização e/ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou provocação de terceiros, mediante parecer devidamente fundamentado, a qualquer tempo antes da adjudicação do objeto desta licitação. 

17.6.3. Alterar as condições deste Edital, as especificações e qualquer documento pertinente a esta licitação, desde que fixe novo prazo para apresentação das propostas, dando conhecimento com antecedência as interessadas. 

17.6.4. A presente Licitação reger-se-á pelas normas contidas neste Edital e pelas disposições de legislação, principalmente a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

17.6.5. As circunstâncias anteriormente mencionadas deverão ser devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do convite. 

17.7. Informações complementares poderão ser obtidas no endereço indicado para recebimento das propostas, entre 7:30 às 13:45h, pelo site www.creaac.org.br ou pelo telefone 0**68 3214-7550. Se referentes a condições específicas para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, deverão ser solicitadas à Comissão Permanente de Licitação, por escrito, no endereço indicado para recebimento dos envelopes no máximo em até 02 (dois) dias úteis da data fixada para a entrega dos envelopes.

E, para conhecimento do público, expede-se o presente Edital da licitação modalidade Carta - Convite nº. 02/2011, que deverá ser afixado no lugar de costume em mural existente nas dependências do Crea/Ac e pelo site www.creaac.org.br.
17.8. As dúvidas oriundas da execução do presente Edital que não possam ser dirimidas administrativamente serão apreciadas e julgadas pela Justiça Federal, Seção Judiciária do Acre.

Rio Branco-AC, 11 de novembro de 2011.
Maria Dalzenira Silva de Franças

Presidente da Comissão Permanente de Licitação do CREA/AC
ANEXO I
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO

Proposta que faz a empresa __________________________ inscrita no CNPJ (MF) nº. sediada na___________________ telefone____________ fax ____________ e-mail________________, para execução dos serviços abaixo relacionados, conforme estabelecido na Carta Convite nº 02/2011. 

	Especificação dos Serviços
	Valor

	SERVIÇO DE AUDITORIA INDEPENDENTE
	


Validade da Proposta: _______________________________________________
DADOS DO REPRESENTANTE QUE IRÁ ASSINAR O CONTRATO:

[Nome, nº do CPF, nº do RG, Estado civil, profissão e endereço residencial].

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

NOME DO BANCO:

AGÊNCIA Nº:

NOME DA AGÊNCIA:

CONTA CORRENTE Nº:

_______________________ , _____ de _______________ de_________
Obs: Este documento deverá ser emitido em papel timbrado da licitante.

A N E X O – II

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO)

Obs: Este documento deverá ser emitido em papel timbrado da licitante.

D E C L A R A Ç Ã O D E C I Ê N C I A

A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ n°________________ sediada em _____________________ _________________________________________ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_______________________________________, RG nº ________________, CPF no ________________, DECLARA, que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua proposta com indicação do objeto e do preço oferecido os quais atendem plenamente ao edital.

Rio Branco (AC), _____de_________________________ de 2011.
(Representante legal)
CARIMBO DO CNPJ DA (LICITANTE)
Obs: Este documento deverá ser emitido em papel timbrado da licitante.
ANEXO III

DECLARAÇÃO

À

Presidente da Comissão de Licitação do CREA-AC

Ref.: Carta Convite N.º02/2011.

A empresa___________________________, sediada na_________________________

telefone______________ fax_______________ e-mail_________________, por intermédio de seu

representante legal, infra-assinado, e para os fins da Carta Convite N.º02/2011, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: a) Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99).

b) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e que a sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra.

c) Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina o art. 32, §2º, da Lei n.º 8.666/93.

_______________________ , _____ de _______________ de_________
_____________________________________________________

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa)

Obs: Este documento deverá ser emitido em papel timbrado da licitante.

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
MINUTA DE CONTRATO PARA _________________________________ QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO, COMO CONTRATANTE, O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ACRE – CREA/AC, E, DO OUTRO, COMO CONTRATADA, A FIRMA _____________________________NA FORMA ABAIXO:

(PROCESSO Nº 292/2011 – CPL/CREA-ACRE)

CARTA - CONVITE Nº  02/2011

Aos ____________, do mês de  _________, do ano dois mil e onze, o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Acre – CREA/AC, Autarquia de Federal de Fiscalização do Exercício Profissional, regulamentada pela lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, inscrito no CNPJ/MF sob Nº 04.090.403/0001-20, com sede na Rua Isaura Parente.   Nº. 3.085, Bairro Estação Experimental, neste Município, neste ato representada por seu Presidente Engenheiro Civil, Amarildo Uchôa Pinheiro, portador (a) da cédula de identidade RG Nº. 92329 SSP/AC e inscrito(a) no CIC sob o Nº. 197.236.282-87, domiciliado (a) e residente neste Município, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa ______________________________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CGC/MF sob o Nº._________ / -  e Inscrição Estadual Nº. ______________, com sede na Rua ______________, Nº., Bairro __________, neste ato representado por seu _________________, brasileiro(a), casado(a), ____________, portador (a) da cédula de identidade RG Nº. __________domiciliado(a) e residente na Rua _____________, Nº. _________, Bairro __________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato, decorrente do Convite nº. 02/2011, homologado pela autoridade competente,  realizado nos termos da Lei 8.666/1993, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

1. DO OBJETO
Serviços de auditoria independente referente ao período do primeiro dia do mês de agosto de 2011 até o dia 31 de dezembro de 2011 de forma trimestral, conforme solicitação, necessidade e discricionariedade do Contratante e de acordo com o Processo licitatório Nº 292/11, Edital de Convite nº 02/2011.

2. DO PREÇO

2.1. O Contratante pagará à Contratada os valores unitários correspondentes à execução dos serviços de auditoria, conforme necessidade e requisição do Contratante, nos termos da proposta financeira apresentada, conforme segue: 

2.1.1. Parecer de do primeiro dia do mês de agosto de 2011 até o dia 31 de dezembro de 2011, valor correspondente: R$ 15.000,00
2.1.2 Os pagamentos serão realizados, após a apresentação da Nota Fiscal ou equivalente em 2 (duas) vias e do relatório circunstanciado acompanhado do Parecer de Auditoria, devidamente atestada pelo setor competente.
2.2. O valor será depositado na conta corrente nº .....-...., na Agência ........., do Banco ....................., da Contratada .............., até o 5º (quinto) dia útil, subseqüente após a entrega da Nota Fiscal ou equivalente e os serviços de acordo com o acima estipulado, desde que cumpridas as exigências pactuadas.
2.3. A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal ou equivalente junto com a entrega dos serviços mediante a entrega de relatório final, bem como provar com documentos hábeis, a regularidade jurídica e fiscal, em especial com Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual, Municipal ou Distrital, esta em substituição as duas últimas, do FGTS, INSS e Dívida Ativa da União.

2.4. A despesa decorrente da execução deste Contrato correrá à conta do elemento de despesa 3.1.32.99 - Outros Serviços de Terceiros e Encargos.
2.5. O Contratante poderá reter os valores a serem pagos à Contratada, quando esta não cumprir todas as exigências pactuadas, os encargos fiscais e trabalhistas, bem como usar do direito de reembolso em caso de multas aplicadas.

2.6. Os valores estipulados na cláusula 2.1, são fixos e irreajustáveis decorrentes da proposta financeira da contratada e incluem, além dos honorários, despesas com deslocamento, material, salários, encargos sociais e trabalhistas, taxas, impostos, indenizações e transportes diversos e outras despesas de qualquer natureza que se fizerem necessárias ao perfeito cumprimento do objeto especificado no item 1 deste Contrato, não gerando também qualquer vínculo empregatício com os sócios, empregados e/ou prepostos da Contratada.
3.  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1.  Do Contratante

3.1.1.  Efetuar o pagamento conforme especificado neste Contrato.

3.1.2.  Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços.
3.1.3. Requisitar documentos para verificar a regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação técnica da Contratada.

3.1.4. Fiscalizar, através do setor competente, os trabalhos da Contratada.
3.1.5. Entregar toda a documentação e informações necessárias para a realização dos serviços objeto do presente Contrato.
3.1.6. Permitir o acesso dos profissionais que realizarão os serviços, desde que devidamente identificados.
3.2.  Da Contratada

3.2.1. Entregar os serviços conforme declarado na proposta vencedora, com presteza e pontualidade, qualidade, garantia, em conformidade com os termos e prazos estabelecidos no Edital e neste Contrato, na sede do Contratante.

3.2.2. Fornecer as devidas Notas Fiscais ou equivalentes, nos termos da lei.

3.2.3. Arcar com eventuais prejuízos causados ao licitante e ou a terceiros, provocados por negligência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na prestação dos serviços.

3.2.4. Manter todas as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação técnica, que ensejaram a sua contratação, durante toda a vigência do Contrato, sob pena de retenção dos valores, até sua regularização, sem ônus para o Contratante, bem como a aplicação das demais penalidades.

3.2.5. Entregar a documentação solicitada quanto à regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação técnica, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de retenção de pagamentos.

3.2.6. Manter o sigilo profissional de toda documentação e informações que terão conhecimento para realização dos serviços.

3.2.7. Solicitar toda a documentação e informações para a correta realização dos serviços.

3.2.8 Ao término dos serviços, entregar o relatório, devidamente assinado e lacrado ao Presidente do CREA-AC. 

3.2.9. É vedado o fornecimento de qualquer relatório, documento e/ou informação a terceiros, com relação ao objeto deste trabalho.

3.2.10. Prestar os serviços com profissionais qualificados.

4. DA TOLERÂNCIA/ NOVAÇÃO

A simples tolerância não enseja em novação, sendo que qualquer, por mais simples que seja a alteração esta deverá ser feita obrigatoriamente por ajuste, escrito, entre as partes.

5. DA TRANSFERÊNCIA 

É vedada a cessão, transferência ou subcontratação do presente Contrato, salvo com autorização por escrito do Contratante.

6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. Os serviços de auditoria referente à prestação de contas do período do dia primeiro de agosto de 2011 até o dia 31 de dezembro de 2011 deverão ser concluídos impreterivelmente até o dia: 13 de janeiro de 2012.
7. DA VIGÊNCIA 
O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos legais.
8. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

8.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais previstas no art. 77 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.

8.2. Em caso de ocorrência de caso fortuito ou força maior, durante a vigência do Contrato, o Contratante poderá rescindir ou rever o mesmo, de modo a adaptá-lo, inclusive financeiramente, à nova realidade.

9. DAS PENALIDADES

9.1. Pela inadimplência das obrigações contratuais, objeto deste Contrato, a Contratada, caso não sejam aceitas suas justificativas, ficará sujeita às penalidades previstas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei 8.666/93 e suas alterações com uma multa de mora equivalente a 2% (dois por cento) do valor do Contrato e ainda, cumulativamente, à penalidade correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato. 

9.2. Não será aplicada sanção sem o devido processo administrativo, sendo facultada a apresentação de defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação.
9.3. Caso haja aplicação da penalidade pecuniária o Contratante reterá o valor correspondente diretamente dos valores a serem pagos, caso hajam.

9.4. As penalidades acima referidas poderão ser aplicadas desde o momento da declaração da vencedora se esta não cumprir com a proposta e demais atos.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. Este Contrato é regulado pela Lei 8.666/93.
10.2. Aplica-se ao presente caso as disposições aqui estabelecidas e em caso de omissão, os preceitos de direito público e supletivamente os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

10.3. É parte integrante do presente Contrato o Processo Licitatório nº 292/11, independentemente de sua transcrição.

10.5. O Contratante providenciará a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial da União, para que se torne eficaz.

12. DO FORO

As dúvidas oriundas da execução do presente Contrato que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas pela Justiça Federal, Seção Judiciária do Acre.

E assim, por estarem justas e acordadas, após lido e achado nos conformes, as partes firmam o presente instrumento, em 2(duas) vias de igual teor e forma, todas rubricadas, com as testemunhas abaixo identificadas, para  que surta seus efeitos jurídicos e legais, em Juízo ou fora dele. 

                       Rio Branco - AC, ....... de ........................... de 2011.

	................................................         rubrica
	
	Empresa - ....................... ... rubrica

	Presidente do Crea-AC
	
	

	CONTRATANTE
	
	CONTRATADA
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